
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 102.165 - MG (2018/0215835-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : GERALDO LUCAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
ENVOLVIMENTO DE MENOR. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEVADA QUANTIDADE 
DAS DROGAS APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE 
A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, a periculosidade do 
recorrente e a necessidade de se evitar a reiteração delitiva, ante a 
elevada quantidade das drogas localizada em seu poder – duas porções 
de maconha pesando 2,325 kg – bem como em razão do fato de o 
acusado estar em gozo de liberdade provisória concedida apenas quatro 
dias antes da prática do presente delito. Tais circunstâncias, somadas ao 
envolvimento de menor na empreitada criminosa, demonstram risco ao 
meio social, recomendando-se a sua custódia cautelar especialmente 
para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso ordinário em habeas corpus, a antecipação da 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda 
se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.
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Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 09 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 102.165 - MG (2018/0215835-5)
RECORRENTE : GERALDO LUCAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por GERALDO LUCAS DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.18.054653-3/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 18/5/2017 

por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 

11.343/06 (tráfico de entorpecentes e associação para o narcotráfico) e art. 244-B da 

Lei n. 8.069/90 (corrupção de menores). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado, in 

verbis:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM E CORRUPÇÃO DE MENORES 
- REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - PRESENÇA DOS 
ELEMENTOS ENSEJADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR - DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. A decretação da custódia cautelar, 
independentemente de qualquer providência cautelar anterior, apenas 
deverá ocorrer em situações absolutamente necessárias, a saber, caso 
se encontre provada a presença dos requisitos do art. 312 do CPP, quais 
sejam, risco à ordem pública, econômica, conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar o cumprimento da lei penal, aliada às 
circunstâncias do art. 313 do CPP. Se o MM. Juiz fundamenta a decisão 
com as suas razões de decidir se sustentando em dados concretos dos 
autos demonstrando a necessidade da segregação, não há que se falar 
em constrangimento ilegal (fl. 79).

No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Aponta que 

a imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Invoca o princípio da presunção de 

inocência. 
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Ressalta as condições pessoais favoráveis do recorrente e assevera ser 

suficiente, no caso concreto, a aplicação de medida alternativa ao cárcere insculpida no 

art. 319 do CPP. 

Pondera que a manutenção da custódia cautelar seria 

desproporcionalmente severa, à luz dos enunciados da Súmula 440 do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ e das Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal – 

STF.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva para que o recorrente aguarde em liberdade o trânsito em julgado de eventual 

condenação.

Liminar indeferida às fls. 106/107.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

113/116).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 102.165 - MG (2018/0215835-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR):

Busca-se no presente recurso a revogação da custódia cautelar do 

recorrente, com expedição de alvará de soltura em favor dele.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Constato que o APF está formalmente em ordem, 
obedecendo as disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo 
Penal, não sendo hipótese de relaxamento. Não obstante o crime em tela 
não ter sido cometido com violência ou grave ameaça, trata-se de crime 
grave, bem como a grande quantidade de drogas apreendidas, verifica-se 
que ao Autuado já foi oportunizado liberdade com monitoramento 
eletrônico, o Autuado é primário, conforme CAC e FAC juntada aos autos 
e não há vício no APF dele, embora estranha a história nele narrada. (fls. 
25).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Após análise dos autos, vejo que não merece prosperar a 
presente pretensão, pois o Paciente não sofre constrangimento ilegal 
sanável pela via do remédio heróico.

O Impetrante alega que não estão presentes os requisitos 
autorizadores da custódia cautelar, todavia, entendo que tal alegação não 
merece prosperar. Explico.

É certo que, com o advento da Lei n° 12.403/11 algumas 
modificações ocorreram no Código de Processo Penal em relação a 
decretação da custódia preventiva, dentre elas, firmou-se entendimento 
de que independentemente de qualquer providência cautelar anterior, a 
segregação apenas deverá ocorrer em situações absolutamente 
necessárias, nas quais se encontre provada a presença dos requisitos 
previstos no art. 312 do CPP, quais sejam, risco à ordem pública, risco à 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar o cumprimento da lei penal. O parágrafo único do referido 
dispositivo legal prevê, ainda, que a prisão preventiva poderá ser imposta 
de maneira subsidiária, quando descumprida uma medida cautelar 
anteriormente imposta.

[...]
Diante disso, conclui-se que a prisão provisória deve incidir 

em caráter excepcional, somente nos casos de extrema necessidade. 
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Todavia, quando presentes os requisitos elencados no ordenamento 
jurídico e a custódia se mostrar necessária para resguardar a ordem 
pública ou a ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar o cumprimento da lei penal, nem mesmo circunstâncias 
pessoais abonadoras serão capazes de obstar o encarceramento 
antecipado.

Desta feita, para constatar a necessidade da segregação é 
preciso vislumbrá-la sob a ótica do caso concreto, apurando se estão 
presentes indícios suficientes de autoria e se há materialidade delitiva, 
além de ponderar as condições pessoais do agente.

Registre-se que o Paciente foi preso em flagrante pela 
suposta prática dos delitos previstos nos artigos 33, caput, e 35, ambos 
da Lei n° 11.343/06 e no artigo 244-B, caput, da Lei n° 8.069/90.

Nesse ínterim, tenho que, no caso em apreço, sem adentrar 
no mérito, existe prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de 
autoria e, ainda, que os delitos imputados ao Paciente são dolosos e 
punidos com reclusão.

Ao delito previsto no artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/06 é 
prevista pena de reclusão mínima de 05 (cinco) e máxima de 15 (quinze) 
anos.

Ao delito previsto no artigo 35, caput, da Lei n° 11.343/06 é 
prevista pena de reclusão mínima de 03 (três) e máxima de 10 (dez) 
anos.

Ao delito previsto no artigo 244-B da Lei n° 8.069/90 é 
prevista pena de reclusão mínima de 01 (um) e máxima de 04 (quatro) 
anos.

Infere-se da documentação acostada ao presente feito 
que teria sido apreendido na posse do Paciente 2.325,00g (dois mil 
gramas trezentos e vinte e cinco centigramas) de maconha, dividida 
em duas porções.

Ora, com efeito, a apreensão de grande quantidade de 
entorpecente, bem como as circunstâncias em que se deram a 
prisão são elementos norteadores para a aferição da necessidade da 
prisão cautelar.

Ademais, a decisão que converteu a prisão em flagrante 
em preventiva está satisfatoriamente fundamentada, nela não se 
vislumbrando qualquer vicio capaz de ensejar a sua desconstituição, 
pois devidamente fundamentada com as razões de decidir do MM. 
Juiz se sustentando em dados concretos dos autos, senão vejamos:

[...]
É de se concluir, portanto, que a manutenção da prisão 

está devidamente justificada e fundamentada, pois presentes os 
requisitos necessários e ausentes qualquer ilegalidade.

Impende consignar que de uma acurada análise da 
documentação acostada ao presente writ, infere-se que o Paciente 
estava em gozo de liberdade provisória há apenas 04 (quatro) dias, 
quando da prática, em tese, do delito supracitado.

Da FAC de fls. 39v/41v extrai-se que no dia 14/05/2018 
lhe fora concedida liberdade provisória com expedição de Alvará de 
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Soltura em relação à prisão ocorrida no dia 12/05/2018, por suposta 
prática dos delitos previstos no artigo 14 da Lei n° 10.826/03 e no 
artigo 311 do Código Penal.

Logo, existindo prova da materialidade e indícios suficientes 
da autoria delitiva e, como exposto, sendo necessária a custódia para 
garantir a ordem pública, não há que se falar em constrangimento ilegal.

Ressalte-se, por fim, que, apesar do caráter excepcional da 
custódia cautelar, reforçado pela Lei n° 12.403/11, não devem ser 
aplicadas quaisquer das medidas cautelares previstas no artigo 319 do 
Código de Processo Penal, tendo em vista que nenhuma delas se revela 
necessária e adequada ao presente caso, bem como às condições 
pessoais do Paciente que se mostra contumaz na prática delitiva. (fls. 
80/84).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, a periculosidade do recorrente e 

a necessidade de se evitar a reiteração delitiva, ante a elevada quantidade das drogas 

localizada em seu poder – duas porções de maconha pesando 2,325 kg – e o fato de o 

acusado estar em gozo de liberdade provisória, concedida apenas quatro dias antes da 

prática do presente delito. Tais circunstâncias, somadas ao envolvimento de menor na 

empreitada criminosa, demonstram risco ao meio social, recomendando-se a sua 

custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO FLAGRANTE. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. QUANTIDADE 
SIGNIFICATIVA DE DROGA. RISCO DE REITERAÇÃO. RÉU QUE JÁ 
RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.
1. A alegada nulidade do flagrante, ante a demora na 

realização da audiência de custódia, não foi enfrentada pela Corte a quo, o 
que impede o conhecimento da questão diretamente por este Tribunal, 
sob pena de indevida supressão de instância.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a prisão cautelar foi preservada pelo 
Tribunal impetrado em razão da periculosidade do recorrente, 
evidenciada (i) pela quantidade de entorpecente apreendido 
(2.368,74g de maconha), além do envolvimento de um menor; e (ii) 
pelo risco de reiteração, porquanto o recorrente já responde a outro 
processo criminal. Prisão preventiva necessária para a garantia da 
ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 
Precedentes.

4. Na hipótese sub judice, as medidas cautelares diversas 
da segregação cautelar não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o 
efeito almejado para a proteção da ordem pública.

5. Recurso improvido (RHC 98.832/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
07/08/2018, DJe 15/08/2018).

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE 
FOGO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva 
apontou a periculosidade do recorrente, evidenciada pela notícia de 
que pratica com habitualidade o tráfico de drogas na região de sua 
residência, assim como também seria o autor de crimes de roubo, 
tendo com ele sido apreendidas armas de fogo. Impende destacar, 
ainda, a gravidade concreta da conduta que lhe é imputada, 
consubstanciada no fato de terem sido apreendidos 100g de 
maconha, acondicionados em buchas próprias para venda, além de 
balança de precisão, bem como de se valer de menores para a 
prática delitiva.

Assim, faz-se necessária a segregação provisória como 
forma de acautelar a ordem pública e cessar a reiteração criminosa.

3. Recurso ordinário desprovido (RHC 97.120/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
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22/05/2018, DJe 04/06/2018).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REINCIDÊNCIA EM CRIME IDÊNTICO. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. PRECEDENTES. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. A quantidade da substância entorpecente apreendida 
(160g de maconha), o fato de o comércio estar sendo praticado na 
companhia de adolescente e a reincidência específica no delito de 
tráfico de drogas (o crime foi cometido enquanto o acusado cumpria 
pena em meio aberto), justifica a interferência estatal com a 
decretação da prisão preventiva para a garantia da ordem pública, 
em razão do risco concreto de reiteração delitiva.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar 
a ordem pública.

4. Habeas Corpus não conhecido (HC 382.410/PR, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 07/03/2017, DJe 10/03/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
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criminal e aplicação da lei penal.
2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 

82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto destacado pelo magistrado que ostenta outros 
envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso indicam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
drogas em poder do acusado -8 porções de maconha (250g), 14 
pedras de crack (16,5g) e 53 porções de cocaína (53g)-, além de 
encontradas embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 04/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
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Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 
11/10/2017).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em recurso ordinário em habeas corpus, é inviável concluir 

a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime 

diverso do fechado.

Confira-se:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).
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Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0215835-5 RHC    102.165 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024180830598  05465339320188130000  10000180546533000  10000180546533001  
2018000596396  24180830598  5465339320188130000

EM MESA JULGADO: 09/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERALDO LUCAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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